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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ
CONFRONTADA. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS.

– Não ocorrendo as hipóteses previstas no art.
535 do CPC, impõe-se a rejeição dos Embargos, eis
que não se prestam para rediscussão de matéria já
enfrentada no Acórdão.

– Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,
devem  estar  presentes  um  dos  três  requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR os Embargos Declaratórios,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.411.

RELATÓRIO

Cia.  Excelsior  de  Seguros  S/A interpôs, tempestivamente,

Embargos Declaratórios, alegando padecer de contradição o Acórdão de fls.

388/390v, através do qual a Primeira Câmara Cível, julgando a Apelação Cível

pelas partes interpostas, deu provimento parcial  ao apelo da Embargante e

negou provimento ao recurso do Embargado. 
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Aduz o  Embargante que o Acórdão padece de contradição,

suscitando a prescrição da pretensão do Autor ao percebimento da indenização

do seguro obrigatório DPVA. Por fim, prequestiona a matéria.

É o relatório. 

VOTO

De  início,  passo  a  analisar  as  condições  dos  Embargos

Declaratórios que, segundo o rol taxativo do art. 535 do Código de Processo

Civil,  só  é  cabível  quando  houver  na  decisão  obscuridade,  contradição  ou

omissão.

É  necessária,  para  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos. Inexistindo-os impõe-se sua rejeição.

O Embargante  alega  contradição  contida  na  decisão  de  fls.

388/390v,  porém,  aponta  questão  já  discutida  por  esta  Corte  de  Justiça

referente ao prazo prescricional para interposição da ação de indenização de

seguro DPVAT.

Da  análise  dos  autos,  tenho  que  a  decisão  não  deve  ser

alterada,  de  maneira  que  não  restou  verificada a prescrição da pretensão

autoral, pois embora o acidente tenha ocorrido em 20.03.2000 e o pagamento

administrativo  do  seguro  em  17.12.2002,  tem-se  a  interrupção  do  prazo

prescricional  (art.  219 do CPC),  em razão da interposição de uma Ação  de

Seguro DPVAT extinta sem resolução de mérito, tendo como a citação válida o

mês de julho de 2005.

Desta  maneira,  como  a  presente  ação  foi  ajuizada  em

01.08.2006, ou seja, apenas 1 (hum) ano após a interrupção da prescrição,

obviamente não decorreu o prazo prescricional de três anos, como previsto no

art. 206, § 3º, inciso IX, do Código Civil de 2002, que preceitua prescrever em

três anos a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro

prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.
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Ante o exposto, entendo que o Acórdão deve ser mantido em

todos  os  seus  termos,  eis  que  se  encontra  suficientemente  fundamentado,

prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o

magistrado  forma e  firma  sua  convicção  a  partir  das  provas,  da  legislação

pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às

alegações das partes.

Por fim, frise-se que para o prequestionamento é necessário

que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de

Processo Civil, o que não é o caso.

Nesse sentido, decisão do STJ:

"Mesmo  nos  Embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não
é meio hábil ao reexame da causa” (REsp 11 465-0-SP,
Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio Negrão, op.
cit. nota ao art. 535)

Com essas considerações, REJEITO OS EMBARGOS,

mantendo a decisão embargada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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